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RESUMO 

 

O presente trabalho busca expor os requisitos exigidos pela atual Legislação 
Brasileira a fim de adequar as embarcações que são utilizadas na área da atividade 
sísmica quanto ao gerenciamento de seus resíduos sólidos gerados a bordo, 
auxiliando a adequação de embarcações estrangeiras que por ventura venham atuar 
em algum empreendimento localizado na zona marítima brasileira. Para isto foi 
realizado um levantamento bibliográfico abrangente, visando descrever o avanço da 
legislação ambiental na área de óleo e gás até os dias atuais, além disso, exibe um 
apanhado geral a respeito de como se desenvolve a pesquisa sísmica e suas 
devidas Licenças Ambientais, comentando alguns passos e classificações presentes 
nas mesmas, que são requeridas pelos órgãos ambientais competentes, a fim de 
gerar a autorização para a realização das atividades de pesquisa, bem como seus 
projetos e medidas de mitigação a cerca dos possíveis danos que esta atividade 
possa vir a causar ao ambiente em que atua. 

 

Palavras-chave: Embarcações, sísmica, Licenças Ambientais, pesquisa e 
atividades. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A poluição marinha é definida como a introdução, direta ou indireta, de energia ou 

substâncias no ambiente marinho pelo homem, incluindo também os estuários. 

Gerando assim efeitos nocivos, bem como danos aos recursos vivos e à vida 

marinha, riscos à saúde do homem, entrave às atividades marítimas, altere a 

qualidade da água do mar, no que se refere à sua utilização, e a deterioração de 

locais de recreação. 

Essa definição consta no Decreto nº 1.530, que entrou em vigor em 22 de Junho de 

1995, ficou estabelecido, segundo a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 

do Mar, realizada em Monte Bay no ano de 1982. 

A preocupação com resíduos sólidos gerados pelo aprimoramento da tecnologia já 

era preocupação de alguns cientistas e pesquisadores na década de 1970, e foi no 

final deste período que a Alemanha teve uma iniciativa para evitar a geração de 

resíduos, gerando húmus com o lixo orgânico e fazendo a segregação dos materiais 

e resíduos (MEADOWS et al, 1978). 

Ao longo do tempo, o desenvolvimento na regulamentação da poluição dos oceanos 

gerou leis internacionais e nacionais mais rigorosas que visam assegurar a não 

poluição dos oceanos por atividades humanas através de medidas que mitiguem e 

proporcionem maior controle da poluição (ABREU, 2005). 

Em 1972, na Suécia, a Organização das Nações Unidas (ONU) realizou a Primeira 

Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente, que teve como objetivo principal a 

conscientização à respeito da crise ambiental global. Nesta época, o quesito 

ambiental começava a ser um problema oficial e de escala internacional.  

A Segunda Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente foi realizada em 1992, no 

Brasil, quando a questão ambiental se tornou um dos principais riscos para a 

estabilidade econômica mundial. Nesta conferência os governos notaram que, para 

garantir um bom futuro para o planeta, precisariam enfrentar os problemas 

ambientais e apoiar a preservação do meio ambiente (NETO, 2006). 
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A geração de resíduos sólidos é um grande problema da sociedade contemporânea, 

pois diversos materiais inúteis são amontoados de forma desordenada e 

indiscriminada em locais indevidos. Então, além da possível contaminação do meio 

ambiente, ainda podem causar diversas doenças para a população (MUCELIM, 

2000). 

No Brasil, já havia uma Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) antes mesmo 

da existência da Constituição Federal de 1988, que era estabelecida pela Lei nº 

6.938, de 31 de Agosto de 1981, a qual foi utilizada como base para todo o 

arcabouço jurídico ambiental desenvolvido no país (MACHADO, 1998). E desde o 

final da década de 90, existem iniciativas exigidas por órgão ambientais com regras 

de maior controle que regulamentam a atividade de óleo e gás no país. Estas se 

referenciam, entre outras medidas mitigadoras, na obrigatoriedade da gestão de 

resíduos gerados nas embarcações sísmicas que atuam em águas jurisdicionais 

brasileiras.  

Todos os quesitos conectados a problemas com geração e gerenciamento de 

resíduos sólidos devem obedecer à legislação; este suporte legal é necessário para 

que ocorra maximização do aproveitamento de matérias-primas, minimizando a 

geração de resíduos. Portanto, qualquer programa ou projeto que englobe o 

gerenciamento de resíduos deve obedecer às Leis, Normas, Resoluções e Decretos 

(NETO, 2006).  

A Organização Marítima Internacional cita três motivos de grande importância para 

se estabelecer o gerenciamento dos resíduos em portos e embarcações: 

1) Os resíduos gerados em terra como os gerados a bordo precisam do mesmo 

cuidado no que se refere ao meio ambiente; 

2) O custo do gerenciamento de resíduos é alto, mas o custo para remediar a 

poluição causada por eles é ainda maior; 

3) Todos os resíduos gerados a bordo, assim como os gerados em terra, podem 

conter materiais com possibilidade de reutilização e reciclagem. 

Todo o gerenciamento de resíduos e efluentes produzidos em embarcações, 

incluindo a segregação dos resíduos e quantificação específica do montante gerado, 

visa reduzir a geração de resíduos, e reutilizar e reciclar os mesmos acaba se 
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tornando uma vantagem para o maior controle da poluição oriunda principalmente 

dos resíduos sólidos das embarcações.  

Os resíduos sólidos gerados em embarcações seguem regras mais simples em 

relação ao tratamento de efluentes gerados nas mesmas, pois apresentam menor 

risco potencial. Os dados de geração são estimados em volume e algumas 

nomenclaturas são utilizadas para o alijamento no mar (ABREU, 2005).  

Para realização da atividade sísmica marítima em águas brasileiras e em zona de 

transição, é necessária a obtenção do licenciamento ambiental para a atividade, que 

compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), órgão público 

responsável pelas condições ambientais e dos recursos naturais renováveis, e 

quando pertinente, os órgãos ambientais estaduais são ouvidos. O IBAMA define 

programas de mitigação de danos, educação ambiental entre outros cumprimentos 

de requisitos necessários para concessão do licenciamento (IBAMA, 2005a). 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Principal 

 

 Realizar revisão bibliográfica dos requisitos legais aplicáveis para a 

adequação de embarcações de pesquisa sísmica à Legislação Brasileira 

referente ao gerenciamento de resíduos sólidos gerados. 

 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

 Realizar uma síntese sobre a Legislação Ambiental para atividade sísmica em 

território brasileiro; 

 Relatar projetos ambientais necessários para operação de embarcações 

sísmicas; 

 Discorrer sobre gerenciamento de resíduos sólidos gerados na embarcação 

sísmica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



14 
 

3 METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada no presente trabalho foi um levantamento de dados 

relacionados ao meio ambiente, busca por relatórios e publicações relacionados ao 

presente tema, pesquisa bibliográfica, leitura de reportagens e consultas em web 

sites relevantes no que se refere aos cuidados com a biosfera. Toda essa pesquisa 

literária e virtual resultou na elaboração desta dissertação, que tem como objetivo 

ajudar e informar o leitor à respeito da adequação necessária e procedimentos para 

executar o gerenciamento de resíduos sólidos gerados em embarcações da 

atividade sísmica, além de uma visão geral sobre o tema. 
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4 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

4.1 Sísmica 

 

O petróleo é um combustível líquido natural constituído em sua maior parte por 

hidrocarbonetos, e que se encontra nos poros de rochas sedimentares, que geram 

extensos depósitos, conforme definição de GUERRA (2009). Porém, uma 

acumulação de petróleo apenas possui valor quando sua explotação é possível, 

unindo aspectos econômicos e técnicos para viabilizar a extração. As extrações de 

jazidas petrolíferas são constituídas por:  

 Exploração: é a primeira etapa, onde são adquiridos e processados os dados 

das áreas exploratórias, tem a finalidade de fazer o mapeamento da formação 

geológica local em busca de indícios de uma acumulação de petróleo;  

 Produção: é a etapa subsequente à descoberta de uma reserva de petróleo 

com comprovação de viabilidade econômica, ocorrendo assim à extração 

desse óleo por meio de equipamentos extrativistas;  

 Encerramento da produção: ocorre após o declínio natural da produção, 

onde a extração petrolífera já não se faz mais economicamente viável. A 

reserva apresenta um esgotamento, sendo preciso desmontar a infra-

estrutura do local da produção (SILVA, 2010). 

As embarcações sísmicas realizam o proposto pela etapa de Exploração, adquirindo 

os dados sísmicos, processando os mesmo a fim de gerar o mapeamento do local 

da pesquisa. Um dos métodos geofísicos mais utilizado para realizar o mapeamento 

da subsuperfície terrestre é a atividade de pesquisa sísmica, que teve seu 

desenvolvimento tecnológico ao longo do século XX.  

Nas primeiras décadas do século passado, a indústria petrolífera começou a utilizar 

os métodos geofísicos para encontrar reservatórios. Antes disso, a única maneira 

para descobrir acumulações de óleo era por meio dos poços exploratórios (DUTRA, 

1995). Os poços eram geralmente encontrados por indícios geomorfológicos de 

superfície ou por afloramentos espontâneos de óleo. Além de ser um método caro, 
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era perigoso e apresentava uma pequena taxa de sucesso nas perfurações. Isso 

levou as empresas petrolíferas a se interessarem pelos métodos indiretos de 

detecção de reservatórios (VILARDO, 2007).  

Em medos de 1915, a indústria petrolífera passou a basear suas perfurações em 

estudos gravimétricos e magnetométricos, adquirindo maior sucesso exploratório. 

Com o desenvolvimento dos métodos sísmicos de refração e reflexão, as 

companhias puderam obter melhor desempenho na exploração de reservatórios de 

óleo (DUTRA, 1995). Dutra (1995) ainda comenta que entre os anos de 1925 e 

1930, 26 grandes campos de óleo foram descobertos nos Estados Unidos por meio 

das técnicas de aquisição sísmica, e nesta época surgiram as primeiras empresas 

especializadas no levantamento de dados sísmicos para auxiliar na prospecção de 

óleo. 

Na Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) n° 350/04, os 

dados sísmicos são definidos como o conjunto de informações obtidas por um 

método geofísico de reflexão ou refração sísmica, que consiste no registro das 

ondas elásticas durante determinado período de tempo decorrido entre o disparo de 

uma fonte sonora artificial e o retorno da onda sonora gerada, após ter sido refletida 

e refratada nas interfaces de diferentes camadas rochosas da subsuperfície. 

Poucas tecnologias na indústria petrolífera podem ser comparadas com a sísmica, 

pois este método está cada vez mais desenvolvido, com recursos mais apurados e 

alta precisão em seus resultados (ECONOMIDES & OLIGNEY, 2000; RODRIGUES, 

2007). A sísmica de reflexão vem sendo o método de prospecção mais utilizado na 

indústria do petróleo, onde mais de 90% dos investimentos em prospecção são 

aplicados em sísmica de reflexão (THOMAS et al., 2004). 

Na sísmica marítima, essas ondas acústicas são emitidas por meio de canhões de ar 

comprimido à alta pressão, liberado diretamente na água. Essas ondas acústicas 

ecoam até atingir o assoalho marinho, onde parte dessas ondas acústicas é 

refratada, parte é transmitida para camadas de rochas subjacentes, e parte é 

refletida. Esta última é captada por hidrofones, que ficam presos ao navio de 

pesquisa por meio de cabos sismográficos. Os hidrofones fazem a conversão das 

ondas sísmicas recebidas em sinais elétricos, de forma digital, em sistemas de 

processamento de dados existentes a bordo das embarcações. Com a utilização de 
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softwares específicos, esses dados obtidos são interpretados e então é gerado o 

mapeamento geológico da área de pesquisa (IBAMA, 2003). 

O procedimento adotado para os canhões de ar deve seguir um aumento gradativo 

da intensidade do pulso sonoro produzido pelo canhão de ar por no mínimo 20 

(vinte) e no máximo 40 (quarenta) minutos, sempre que houver o início ou reinício da 

realização de disparos. E quando verificada a presença de cetáceos ou quelônios a 

menos de 500 (quinhentos) metros do arranjo de canhões de ar é necessário cessar 

os disparos (IBAMA, 2005d). 

A aquisição de dados sísmicos marítimos deve ser realizada por embarcações 

devidamente equipadas, em áreas previamente selecionadas e delimitadas por uma 

malha sísmica, que é um conjunto de linhas que define a trajetória de uma ou mais 

embarcações durante a atividade sísmica (IBAMA, 2003). A embarcação sísmica 

deverá utilizar embarcações assistentes, durante toda a atividade de pesquisa, para 

orientar a movimentação de embarcações na área de operação, bem como observar 

e registrar interferências com a atividade pesqueira e demais atividades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CGG. Disponível em: <www.cgg.com>. Acesso em jun. 2015. 

 

Figura 1 - Navio Sísmico 
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Figura 3 - Reboque de cabos sísmicos 

 

Fonte: CGG. Disponível em: <www.cgg.com>. Acesso em jun. 2015. 

 

Figura 2 - Navio sísmico em operação 

 

Fonte: NUNES & VOLLMER. Disponível em: <http://www.oceanica.ufrj.br>.  Acesso 

em jun. de 2015 
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A atividade sísmica tem como características ser temporária e de curta duração, com 

grande mobilidade, baixo potencial poluidor e gerar informações e conhecimentos 

relevantes para a atividade petrolífera. Esta atividade possui como principais 

objetivos localizar e identificar feições geológicas da subsuperfície que possam ter 

acúmulo de hidrocarbonetos; localizar e monitorar os reservatórios de óleo e gás; 

reduzir o número de perfurações; indicar com maior qualidade e precisão as formas 

e características das rochas de subsuperfície; aperfeiçoar o uso de recursos naturais 

na extração e produção de óleo e gás; e gerar sustentabilidade dos reservatórios 

(CHARRET, 2010). 

No Brasil, os primeiros levantamentos sísmicos marítimos foram realizados pela 

Petrobras no ano de 1957, na plataforma continental de Alagoas. A partir da 

experiência adquirida nos primeiros levantamentos, a Petrobras intensificou as 

pesquisas sísmicas no país na década de 1980, onde os resultados levaram as 

primeiras descobertas de grandes campos de óleo e gás em águas brasileiras 

(MENDONÇA et al., 2004).  

Figura 4 - Operação sísmica 

 Fonte: UFRJ. Disponível em: <http://www.oceanica.ufrj.br>. Acesso em: jul. 
de 2015. 

 

http://www.oceanica.ufrj.br/


20 
 

Mas, somente a partir do ano de 1997, com a Lei Ordinária nº 9.478, conhecida 

como Lei do Petróleo, o monopólio estatal de exploração de óleo e gás 

disponibilizou o mercado nacional para que empresas estrangeiras começassem a 

atuar na atividade de Exploração e Produção (E&P) de petróleo no território 

Brasileiro.  

O crescimento desse segmento gerou um pico na demanda por levantamentos 

geofísicos, e assim se elevou também a quantidade de unidades marítimas 

instaladas em alto mar, bem como o número de pessoas trabalhando na modalidade 

offshore (no mar), isso teve como consequência direta da expansão desse 

segmento, com o ápice da exploração sísmica na plataforma continental brasileira, 

bem como o aumento do impacto ambiental ocasionado pela geração de resíduos e 

descarte de efluentes oriundos das atividades (VILARDO, 2007; SANTOS, 2012). 

 

4.2 Aspectos regulatórios 

 

No Brasil, até o ano de 1997, a exploração petrolífera das bacias sedimentares 

brasileiras era realizada unicamente pela Petrobras, que detinha todo o monopólio. 

Neste ano ocorreu a criação da Agência Nacional de Petróleo (ANP), que ficou 

responsável pela regulação de todo o setor do petróleo. A ANP, além de outras 

atribuições, tem a incumbência de executar licitações a fim de decidir quais 

empresas terão o direito de explorar e posteriormente extrair hidrocarbonetos das 

bacias sedimentares brasileiras (MOTTA & RIBEIRO, 2010). 

A proprietária dos recursos naturais brasileiros continua sendo a União, recebendo 

assim uma participação na exploração econômica destes recursos. Nos leilões, o 

objeto em questão na negociação é o direito de exploração em determinada área. 

Sendo assim, tanto governo quanto as empresas estão interessados no sucesso dos 

investimentos (MOTTA & RIBEIRO, 2010). A grande diferença é que enquanto o 

governo, à princípio, visa a maximização da utilidade social do recurso natural, as 

empresas têm maior preocupação na maximização de seus lucros.  
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A Concessionária do bloco pode efetuar pesquisas com equipamentos próprios ou 

contratar uma Empresa de Aquisição de Dados (EAD) para executá-las. Os dados 

sísmicos obtidos por EAD têm um período de confidencialidade de 10 (dez) anos, já 

para dados adquiridos por concessionário ou contratado o períodos é de 5 (cinco) 

anos (ANP, 2015).  O processo decisório da ANP não substitui os procedimentos do 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA), previsto na Constituição de 1988 (HABITEC, 

2011). 

A ANP disponibiliza os dados sísmicos e de poços que já foram perfurados em áreas 

licitadas, para que as empresas possam fazer valoração das áreas correlacionadas 

a serem ofertadas, a fim de poderem quantificar os riscos inerentes a cada área 

(SILVA, 2010). 

 

4.3 Evolução do contexto institucional 

 

Desde 1999, o IBAMA é responsável pelo licenciamento ambiental da atividade de 

pesquisa sísmica marítima no Brasil, uma vez que a Resolução CONAMA nº 237/97 

estabelece que o licenciamento de atividades desenvolvidas no mar territorial, na 

plataforma continental ou na zona econômica exclusiva (offshore) é de competência 

federal (IBAMA) de acordo com a localização do empreendimento e estudo do 

impacto ambiental. Já para a atividade de E&P onshore (em terra), essa 

responsabilidade é dos órgãos estaduais de meio ambiente (PIMENTA, 2010; 

SOARES, 2013). 

O IBAMA efetua o licenciamento através do Escritório de Licenciamento das 

atividades de Petróleo e Nuclear (ELPN), que foi criado em dezembro de 1998 por 

meio da Portaria IBAMA nº 166-N, com objetivo intensificar as atividades de E&P de 

petróleo pela flexibilização do monopólio estatal. Em março de 2006, o Decreto 

Federal nº 5.718/06 alterou a estrutura regimental do IBAMA, elevando o ELPN à 

categoria de Coordenação Geral de Petróleo e Gás (CGPEG) (NETO, 2006). 

Em 2004 entrou em vigor a Resolução nº 350 do CONAMA, que trata 

especificamente do licenciamento ambiental para atividades de aquisição de dados 
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sísmicos marítimos e em zonas de transição. Este licenciamento segue regras 

específicas devido ao caráter da atividade ser temporário, de grande mobilidade e 

com ausência de instalações fixas, e tem como objetivo promover o 

desenvolvimento sustentável por meio do aperfeiçoamento de projetos 

potencialmente causadores de impactos ou utilizadores de recursos naturais 

(FORATTINI, 2013). 

Para realizar a aquisição de dados sísmicos marítimos e nas zonas de transição, é 

necessária a obtenção da Licença de Pesquisa Sísmica (LPS), que é cedida pelo 

IBAMA, seguindo o estabelecido na Portaria nº 422/11 do Ministério do Meio 

Ambiente (MMA). Primeiramente o empreendedor deve encaminhar a Ficha de 

Caracterização das Atividades (FCA), contendo a identificação da atividade e do 

empreendedor; a área de localização da atividade e a área de manobra; as 

embarcações que serão utilizadas; a configuração da fonte; a descrição das 

atividades de apoio e de suprimento; e o cronograma do empreendimento (MMA, 

2011; IBAMA, 2005a).  

Depois da entrega desse documento, o IBAMA classifica a atividade, podendo ser:  

 Classe 1: onde o levantamento será realizado em áreas de sensibilidade 

ambiental ou que não ultrapasse a profundidade de 50 (cinquenta) metros, 

fica sujeito à elaboração do Plano de Controle Ambiental de Sísmica (PCAS), 

do Estudo Ambiental de Sísmica/Relatório de Impacto Ambiental de Sísmica 

(EAS/RIAS), e a execução de audiência pública de acordo com a Resolução 

CONAMA nº 009/87;  

 Classe 2: onde o levantamento será realizado em profundidade entre 50 

(cinquenta) e 200 (duzentos) metros, sujeito à elaboração de EAS/RIAS, 

PCAS, e, caso necessário, será realizada Reunião Técnica Informativa e 

audiência pública;  

 Classe 3: onde o levantamento será realizado em profundidade superior a 

200 (duzentos) metros, sujeito à elaboração do PCAS e a disponibilização de 

informações complementares ao órgão responsável. 

Segundo o artigo 9º da Resolução CONAMA nº 237/97, o CONAMA poderá ainda 

definir, quando necessário, outras licenças ambientais específicas, considerando a 

natureza, características e peculiaridades da atividade ou empreendimento, e ainda, 
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a compatibilização do processo de licenciamento com as etapas de planejamento 

implantação e operação. 

 

4.3.1 Estudo Ambiental de Sísmica/Relatório de Impacto Ambiental de Sísmica 

(EAS/RIAS) 

 

O EAS descreve a atividade, a Área de Influência, o Diagnóstico Ambiental (físico, 

biótico e socioeconômico), a Avaliação de Impacto, a Análise de Risco, as Medidas 

Mitigadoras e Compensatórias, e os Projetos de Controle e de Monitoramento do 

empreendimento. Já o RIAS é síntese do EAS, em linguagem acessível, que é 

redigido para distribuição às partes interessadas. 

 

 

4.3.2 Plano de Controle Ambiental de Sísmica (PCAS) 

 

É o documento que prevê todas as medidas de controle ambiental necessárias para 

a atividade sísmica de aquisição de dados. O PCAS congrega os demais projetos 

ambientais necessários para a pesquisa sísmica de acordo com as diretrizes do 

IBAMA. Este documento é elaborado de acordo com o Termo de Referência, 

fornecido pelo IBAMA, que é embasado na Resolução CONAMA nº 350/04, 

definindo os critérios e exigências para esta atividade. 

O PCAS contém a identificação do empreendedor, a identificação das embarcações, 

os arranjos dos canhões de ar, e também inclui os projetos ambientais que são de 

execução necessária, sendo eles: Projeto de Monitoramento da Biota Marinha, 

Projeto de Comunicação Social, Projeto de Educação Ambiental para 

Trabalhadores, o Plano de Ação de Emergência e o Projeto de Controle de Poluição 

(Gerenciamento de Efluentes e Resíduos) (IBAMA, 2005b; IBAMA, 2005c). 
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4.3.2.1 Projeto de Monitoramento da Biota Marinha (PMBM) 

 

Tem como principal objetivo a padronização de procedimentos de aquisição dos 

dados sísmicos, por meio do Guia de Monitoramento da Biota Marinha em 

Atividades de Aquisição de Dados Sísmicos, redigido e disponibilizado pelo IBAMA, 

com a finalidade de mitigar a ocorrência de potenciais impactos sobre a fauna 

marinha. Neste guia estão descritas as medidas de controle e formas de execução 

das mesmas durante o monitoramento da biota, dispensando assim, a apresentação 

de um projeto específico. Esse monitoramento será feito por Observadores de 

Mamíferos a bordo, que devem atender as exigências de formação profissional 

contidas no Termo de Referência do PCAS (IBAMA, 2005d).  

Na Figura 5 está representado um diagrama de observação da biota, onde no centro 

da figura está representado o arranjo dos canhões de ar do navio sísmico, e as 

respectivas áreas de segurança e de sobreaviso. Esta instrução está presente no 

Guia do IBAMA citado acima, e deve ser seguida para realização da atividade de 

observação de mamíferos durante os trabalhos sísmicos, devendo seguir e respeitar 

as orientações listadas pelo IBAMA (IBAMA, 2005d). 
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Figura 5 - Diagrama de observação da biota  

 

 
Fonte: IBAMA. Disponível em: <www.ibama.gov.br>. Acesso em jun. de 2015 

Figura 6 – Avistagem de grupo de mamíferos próximos a embarcação sísmica 

 

Fonte: MORA, R. F. (2012). Foto Mamíferos Marinhos [mensagem pessoal]. 
Mensagem recebida por <claudianedelcielo@hotmail.com> em 01 jun. 
de 2015. 

 



26 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 – Fluxograma do procedimento para teste de fontes sonoras em embarcações sísmicas 

Fonte: Autora 

Fontes sonoras atingem a potência máxima 

Avistagem na área de sobreaviso (1.000m) 

MMO´s informam para a equipe sísmica 

Animais deixam a área 
de segurança (500m) 
e sobreaviso (1.000m) 

Avistagem de 
animais na área de 
segurança (500m) 

Animais deixam a área 
de segurança (500m) e 

sobreaviso (1.000m) 
Pedido de paralização Operação continua sem 

alterações 

Presença de animais no perímetro de 1.000m 

Condição de visibilidade favorável 

Nenhuma 
avistagem durante 

os 30 minutos 

Com avistagem de 
animal durante os 

30 minutos 

Se NÃO, pode dar 
início a varredura 

de 30 minutos 

MMO´s informam que 
a varredura não pode 

ser realizada 

Aguardar a melhora 
da visibilidade 

Equipe sísmica solicita aos MMO´s a varredura de 30 minutos antes de dar início à linha 
sísmica 

Aumento gradual 
não é autorizado 

Se SIM, aguarde a 
saída do animal 

Condição de 
visibilidade 

desfavorável 

Animais deixam a 
área de 

segurança (500m) 
e a área de 
sobreaviso 
(1.000m) 

 

Aumento gradual é autorizado (20 a 40 minutos) 
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Os relatórios do PMBM, como descrito no Guia de Monitoramento da Biota Marinha 

em Atividades de Aquisição de Dados Sísmicos, devem conter as planilhas originais 

de trabalho, em papel e em meio digital, que serão entregues diretamente ao 

ELPN/IBAMA pelo Observador de Bordo responsável, e segundo critérios 

especificados neste Guia, cada embarcação deve dispor de, no mínimo, 3 (três) 

Observadores de Mamíferos a bordo, em uma mesma rotação. Ao término da 

atividade sísmica, a empresa deverá redigir um Relatório de Monitoramento da Biota 

Marinha contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

 

 Resultados das observações e descrição de qualquer problema encontrado 

no decorrer do monitoramento da biota ou durante a operação; 

 Discussão e conclusão sobre possíveis relações entre as interferências da 

atividade sísmica e as observações da biota; 

 Sugestões para o aperfeiçoamento do Guia de Monitoramento da Biota 

Marinha em Atividades de Aquisição de Dados Sísmicos ou dificuldades 

encontradas em sua implementação; 

 Fotos e/ou outras documentações que ilustrem a implantação e 

desenvolvimento do Projeto; 

 Apresentação dos dados de ocorrência de biota marinha em meio digital, 

preferencialmente em arquivos shapefile do ArcView, ou em outro formato de 

Sistema de Informações Geográficas compatível; 

 Encaminhar uma cópia do Relatório de Monitoramento da Biota Marinha para 

o Centro de Mamíferos Aquáticos do IBAMA assim que forem enviados para o 

ELPN/IBAMA. É solicitado o envio de uma cópia do ofício de 

encaminhamento para o ELPN, assim de confirmar o procedimento (IBAMA, 

2005d). 

 

4.3.2.2 Projeto de Comunicação Social (PCS) 

 

O PCS tem como objetivo informar as partes interessadas sobre a realização da 

pesquisa sísmica, seus impactos potenciais e efetivos e ainda as medidas 

mitigadoras, compensatórias e de monitoramento que serão adotadas.  
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Para padronizar os procedimentos da realização da atividade sísmica, de modo que 

minimize os possíveis impactos na biota marinha, o IBAMA elaborou o Guia de 

Comunicação Social em Atividades de Aquisição de Dados Sísmicos, que descreve 

todas as medidas de comunicação a serem executadas durante o levantamento 

geofísico, dispensando assim, a apresentação de um projeto específico. Porém, a 

cada operação, é necessário que a empresa disponibilize para o ELPN/IBAMA o 

modelo do material de divulgação que será distribuído e a lista completa das partes 

interessadas para que seja realizada a aprovação destes itens (IBAMA, 2005e). 

Este projeto inclui mitigar a interferência da atividade sísmica na pesca artesanal; 

distribuir material informativo para comunidades envolvidas; realizar reuniões com 

lideranças e grupos sociais potencialmente afetados; promover rádio-difusão; 

promover a divulgação diária da atividade e as coordenadas da área de restrição 

temporária de acesso a embarcações, através do sistema de radiodifusão local e 

também do Aviso aos Navegantes da Marinha do Brasil, a fim de prevenir acidentes 

marítimos; divulgar formas de obtenção de indenização em caso de danos a 

petrechos de pesca e/ou embarcações; e disponibilizar telefônica gratuita para 

atendimento à população. Um exemplo de panfleto de PCS encontra-se nos ANEXO 

A e ANEXO B. 

No término da atividade de aquisição de dados sísmicos deve ser elaborado um 

relatório-síntese do PCS, contendo uma cópia dos informativos impressos que foram 

distribuídos, os comprovantes de envio e recebimento do material de divulgação, a 

relação de barcos abordados durante a operação (incluindo o dia, o horário e as 

coordenadas), a transcrição dos anúncios veiculados no serviço Aviso aos 

Navegantes que discriminem o número e o tipo de anúncio efetuado, e uma breve 

discussão dos resultados alcançados, a partir do cruzamento dos indicadores e da 

verificação das metas alcançadas (IBAMA, 2005e). 

 

4.3.2.3 Projeto de Educação Ambiental dos Trabalhadores (PEAT) 

 

O PEAT deve ser elaborado com base na Instrução Normativa nº 2, de 27 de Março 

de 2012, publicada pelo IBAMA, e tem como principal finalidade informar, 
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sensibilizar e capacitar os trabalhadores, mostrando as precauções necessárias na 

execução da atividade sísmica e as interferências que a mesma pode causar no 

meio ambiente, isso é feito através de atividades e treinamentos com metodologias 

didáticas enfatizando a reflexão e a participação dos trabalhadores. Deve 

contemplar os trabalhadores envolvidos direta e indiretamente na atividade e visa 

gerar uma convivência positiva entre os próprios trabalhadores e desses com os 

usuários do espaço marinho onde a pesquisa sísmica ocorrerá. 

No PEAT deverão ser considerados os impactos socioambientais da atividade em 

licenciamento, juntamente com os demais programas previstos no âmbito do 

Programa Básico Ambiental e do Programa de Controle Ambiental, que fazem parte 

das mitigações ou das compensações dos impactos gerados. Ao final da aquisição 

sísmica deve ser elaborado o Relatório do Projeto de Educação Ambiental, que terá 

estrutura definida pelo ELPN somente após a análise e aprovação do Projeto 

apresentado (IBAMA, 2012). 

 

4.3.2.4 Plano de Ação de Emergência (PAE) 

 

O PAE deverá ser elaborado com base na Resolução CONAMA nº 398/08, para as 

operações em águas profundas (>200m) e distantes da costa, com enquadramento 

Classe 3 da Resolução CONAMA nº 350/04. Em atividades em águas rasas, 

próximas da costa ou em áreas ambientalmente sensíveis, será emitido o Termo de 

Referência específico, juntamente com os demais itens do estudo ambiental. 

Este plano visa mitigar as conseqüências de possíveis acidentes com derramamento 

de óleo. Deve ser feita uma Análise Preliminar dos Riscos (APR) envolvidos na 

atividade, a qual inclui eventuais erros operacionais ou de manutenção, falhas no 

sistema ou em componentes, possíveis eventos perigosos que podem ser originados 

nas instalações analisadas. Para cada cenário acidental deve constar o tipo de óleo, 

o volume estimado do derramamento e o provável comportamento do produto 

quando derramado no mar (VILARDO, 2007). 
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Deve apresentar também a estruturação de um sistema de alerta para acionar o 

procedimento de resposta ao derramamento e de comunicação do acidente, com 

todas as informações e procedimentos necessários para uma primeira resposta a 

um incidente de derramamento de óleo no mar. Um dimensionamento de 

equipamentos necessários para isto deve ser feito a fim de manter a bordo das 

embarcações equipamentos suficientes para uma este procedimento (CONAMA, 

2008).  

 

4.3.2.5 Projeto de Controle da Poluição (PCP)  

 

No licenciamento da atividade de Pesquisa Sísmica, o PCP visa gerenciar o 

tratamento de esgoto sanitário, água contaminada por óleo (efluentes líquidos) e 

resíduos sólidos em geral, buscando minimizar a geração de resíduos, efluentes 

líquidos e emissões atmosféricas, reciclando e reutilizando o máximo possível dos 

resíduos e efluentes gerados, conseguindo assim, promover a destinação final 

correta e possibilitando o rastreamento destes elementos desde a sua geração até a 

destinação final, de acordo com as normas legais vigentes. Além disso, deve 

garantir o funcionamento do separador de água e óleo, para que os resíduos 

líquidos não sejam contaminados, e buscar procedimentos que minimizem a 

poluição gerada por meio de emissões atmosféricas e pelos resíduos sólidos e 

efluentes líquidos que são passíveis de descarte no mar (IBAMA, 2011a). 

A Nota Técnica (NT) CGPEG/DILIC/IBAMA n° 01/11 estabelece uma relação direta 

entre a educação ambiental dos trabalhadores e o controle da poluição, pois quanto 

mais informados e conscientes são os trabalhadores, mais o PCP se torna eficaz, 

uma vez que estes trabalhadores são agentes fundamentais no gerenciamento de 

resíduos sólidos, efluentes líquidos e emissões atmosféricas a bordo (IBAMA, 

2011a).  

No término do projeto, a empresa deverá apresentar um relatório final do Projeto de 

Gerenciamento de Efluentes e Resíduos, contendo uma descrição detalhada do tipo 

de resíduo gerado e sua trajetória, indicando sua origem, transporte e a destinação 

final, possibilitando a discriminação da quantidade gerada por tipo de resíduo em 
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todas as etapas. As informações sobre a quantidade de resíduos deverem ser 

confirmadas através de manifestos de resíduos, ou documentos equivalentes, 

emitidos pelo órgão estadual de meio ambiente. Na ausência destes, poderá ser 

apresentada outra documentação, elaborada pela empresa e previamente aprovada 

pelo ELPN/IBAMA, que ateste a geração, transporte e destinação final (IBAMA, 

2005b). 

As embarcações de apoio utilizadas na logística dos navios sísmicos também geram 

resíduos, sendo assim, devem também obedecer à mesma sistemática adotada 

pelas embarcações sísmicas para fins de identificação dos resíduos (SANTOS, 

2012). 

 

4.4 Breve caracterização da geração de resíduos na E&P 

 

Koehler (2012) elaborou um diagnóstico dos resíduos da indústria petrolífera, e a 

partir desse relatório, o IBAMA formulou a NT IBAMA/DILIC/CGPEG nº 07/11, que 

descreve os principais resíduos sólidos produzidos e destinações finais nos 

empreendimentos marítimos de E&P.  

Segundo este relatório e a NT, os principais resíduos produzidos por embarcações 

sísmicas são resíduos sólidos gerados a partir do uso de lubrificantes, produtos de 

motores e equipamentos, e resíduos ligados a atividade de hotelaria e escritório 

devido à ocupação humana. Já para as atividades de perfuração e produção, além 

dos resíduos de hotelaria e escritório em maior escala, devido à maior quantidade de 

ocupantes nestas bases, existem ainda fluídos de perfuração, cascalhos, 

lubrificantes, produtos químicos, resíduos contaminados por óleo, entre outros 

resíduos de Classe I (perigosos) (KOEHLER, 2012). 

Dados presentes no relatório de Koehler (2012) e na NT citada acima estão 

representados abaixo (Quadro  1): 
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Quadro  1. Dados referentes a produção de tipos de resíduos por tipo de atividade em 2009 

Tipo de Resíduo Atividade Sísmica  

(em toneladas) 

Atividade de Perfuração 

(em toneladas) 

Atividade de Produção 

(em toneladas) 

Metal não 

contaminado 

Menos de 1.000 Entre 5.000 e 6.000 Entre 5.000 e 6.000 

Resíduos oleosos 1.000 Entre 8.000 e 9.000 Entre 6.000 e 7.000 

Resíduos 

contaminados 

Menos de 2.000 Entre 2.000 e 3.000 3.000 

Resíduos não 

passíveis de 

reciclagem 

Menos de 1.000 Entre 2.000 e 3.000 Entre 2.000 e 3.000 

Madeira não 

contaminada 

Menos de 200 Entre 1.000 e 1.500 Entre 800 e 1.000 

Produtos Químicos - Entre 600 e 800 Entre 400 e 600 

Tambor/bombona 

contaminado 

Menos de 200 Entre 400 e 600 Entre 400 e 600 

Tambor/bombona não 

contaminado 

Menos de 20 Entre 140 e 160 Entre 20 e 40 

Papel/papelão não 

contaminado 

Menos de 200 Entre 200 e 400 Entre 600 e 800 

Plástico não 

contaminado 

Menos de 200 Entre 200 e 400 Entre 400 e 600 

Resíduo alimentar 

desembarcado 

Menos de 20 Entre 100 e 120 Entre 40 e 60 

Vidro não 

contaminado 

Menos de 20 Entre 40 e 60 Entre 120 e 140 

Pilha e bateria Menos de 20 Entre 20 e 40 Entre 80 e 100 

Lata de alumínio - Menos de 20 Entre 40 e 60 

Resíduos de plástico 

e borracha 

- Menos de 20 Entre 20 e 40 

Borracha não 

contaminada 

- Entre 20 e 40 Menos de 20 

Lâmpada 

fluorescente 

Menos de 20 Menos de 20 Menos de 20 

Resíduo infecto 

contagioso 

- Menos de 20 Entre 20 e 40 

Óleo de cozinha - Menos de 20 Menos de 20 

Cartucho de 

impressão 

- Menos de 20 Menos de 20 

 

 

Com estes dados é possível afirmar que as embarcações sísmicas têm uma 

pequena contribuição para o total de resíduos gerados nas atividades de E&P, e os 

quantitativos para as atividades de perfuração e produção ficaram semelhantes e 

mais significativos (KOEHLER, 2012). 

A NT nº 07/11 e o relatório de Koehler (2012) ainda informam que ao longo do ano 

2009 as atividades de E&P offshore geraram 44.437 toneladas de resíduos sólidos, 

sendo mais de 54% desses resíduos classificados como Classe I, conforme a NBR 

10004. Mas deixam claro que a participação de embarcações sísmicas reflete em 

Fonte: Autora 
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uma pequena contribuição para o total de resíduos gerados nas atividades de E&P, 

e os quantitativos para as atividades de perfuração e produção são semelhantes e 

mais significativos (IBAMA, 2011b). 

No que se diz respeito às formas de destinação final, contidas na NT nº 07/11, as 

principais são: o reuso, a reciclagem, o rerrefino, o coprocessamento, o aterro 

sanitário, o aterro industrial e a estação de tratamento (MACHADO et al., 2013). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os efluentes e resíduos gerados nas embarcações sísmicas podem causar grande 

impacto ambiental, caso seu gerenciamento de destinação não seja feito de maneira 

correta e eficaz. A maior parte dos efluentes e resíduos gerados em um navio 

sísmico são os mesmos de qualquer outro navio de mesmo porte, como efluentes 

sanitários e resíduos provenientes da oficina mecânica de manutenção das 

engrenagens do navio. A Marinha do Brasil controla estes potenciais vetores de 

poluição ambiental, buscando garantir a conformidade com normas internacionais de 

poluição marinha. Sendo a principal delas, a MARPOL (Convenção Internacional 

para a Prevenção de Poluição por Navios), de 1973, que em 1978 foi 

complementada com diversas emendas e atualizações (VILARDO, 2007).  

Para poder operar no Brasil, toda embarcação sísmica deve ser inspecionada pela 

Diretoria de Portos e Costas (DCP), que é a Autoridade Marítima Brasileira. Essa 

diretoria atestará as condições de operação da embarcação de acordo com a 

MARPOL 73/78, além de outras diretrizes legais nacionais.  

Além da geração de efluentes e resíduos pelas atividades, deve ser levada em 

consideração a possibilidade de um rompimento do invólucro dos cabos sísmicos da 

embarcação, que pode acarretar vazamento de fluido de flutuação dos cabos. Esse 

rompimento pode ocorrer, principalmente, em acidentes com aparatos de pescaria à 

deriva ou mesmo conectados aos barcos de pesca (Figura 8), ou ainda entre os 

próprios cabos sísmicos, quando, devido a mau tempo, eles acabam ocasionando o 

tangle (Figura 9 e Figura 10), que é um nó entre os próprios cabos sísmicos.  

A frenquência com que isso ocorre é baixa, porém não existe uma maneira de 

prever a quantidade. A melhor forma é a prevenção, acompanhando sempre a 

previsão do tempo para realizar o planejamento das próximas horas de trabalho, e 

cuidar com possíveis aparatos de pesca à deriva ou com barcos de pesca que 

estejam próximos ao navio.  
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Figura 9 - Tangle em cabos sísmicos devido à má condição climática (ventos e 

chuva) 

 

Fonte: Fonte: MORA, R. F. (2012). Foto cabos sísmicos [mensagem pessoal]. 
Mensagem recebida por <claudianedelcielo@hotmail.com> em 01 jun. de 
2015. 

. 

 

Fonte: Fonte: MORA, R. F. (2012). Foto em cabos sísmicos [mensagem pessoal]. 
Mensagem recebida por <claudianedelcielo@hotmail.com> em 01 jun. de 
2015. 

 

Figura 8 - Aparatos de pesca que estavam à deriva e enroscaram em cabo sísmico 
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A composição do fluido de flutuação deve apresentar alta volatilidade e baixa 

toxicidade. Os cabos sísmicos são divididos em seções independentes, que podem 

ter entre 50 (cinquenta) e 100 (cem) metros, o que possibilita o reparo modular de 

um componente danificado. Assim, cada seção contém entre 100 e 200 litros de 

fluido de flutuação (MMS, 2004).  

Esta divisão dos cabos dificulta o vazamento de uma grande quantidade do fluido, 

uma vez que cada compartimento é isolado dos demais. Isso aponta que, em boa 

parte das atividades sísmicas, exceto nas que são executadas em ambientes 

sensíveis ou áreas extremamente rasas, o vazamento do fluido de flutuação dos 

cabos sísmicos não é um fator de grande relevância para o impacto ambiental, já 

que apenas pequenos volumes desta substância extremamente volátil e com baixa 

toxicidade aos organismos marinhos tende a vazar (VILARDO, 2007). 

Outro fator a ser levado em consideração é o risco de vazamento de combustível 

durante operações de abastecimento em alto-mar, que são frequentes e mais 

arriscadas do que as operações portuárias de transferência por vários de motivos, 

Fonte: Fonte: MORA, R. F. (2012). Foto tangle em cabos sísmicos [mensagem 
pessoal]. Mensagem recebida por <claudianedelcielo@hotmail.com> em 01 
jun. de 2015. 

 

 

Figura 10 - Tangle em cabos sísmicos devido à má condição climática (ventos e 

chuva) 

 



37 
 

mas o principal é que tanto a embarcação sísmica quanto o barco de apoio que 

fornecerá o combustível se encontram em movimento constante (MMS, 2004).  

Porém, a MMS (2004) considera o potencial de impacto ambiental ligado às 

operações de abastecimento insignificante, uma vez que o vazamento de óleo é de 

baixa probabilidade, pois os volumes envolvidos nos vazamentos são pequenos e 

diversas medidas de segurança são adotadas durante o abastecimento. Entretanto, 

o procedimento que a tripulação deve ser instruída a fazer é informar imediatamente 

o técnico ambiental caso ocorra vazamento de óleo durante o abastecimento ou 

qualquer outra operação, e ainda é necessário comunicar rapidamente ao IBAMA 

sobre qualquer vazamento de óleo ou perda de cabo. 

 

5.1 Gerenciamento de Resíduos 

 

A Figura 11 apresenta um esquema simplificado para a gestão de resíduos sólidos 

na embarcação: 

 

Figura 11 - Passos dos resíduos saindo do navio até sua destinação em terra 

 

 

 

O Gerenciamento de Resíduos se sustenta por meio de 4 R´s: Reduzir, Reutilizar, 

Reciclar e Repensar, e isso depende diretamente da colaboração e conscientização 

de todos os funcionários e contratados da empresa (FERRARO & CANTARINO, 

2011). 

Navio sísmico
(Segregação)

Navio de apoio
(Transporte)

Base em terra
(Destinação final)

Fonte: Autora 
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 Reduzir: minimizar a quantidade de resíduos gerados, assim os 

trabalhadores estarão atuando de forma responsável e diminuindo a 

quantidade de resíduos a ser gerenciada. 

 Reutilizar: fazer o reuso de materiais antes que estes se tornem resíduos, 

mesmo que para outro fim (antes do descarte), o que ajuda também a reduzir 

a quantidade de resíduos gerados. 

 Reciclar: fazer com que o material descartado e devidamente separado, volte 

à cadeia produtiva como fonte de matéria-prima. Isso também reduz a 

geração de resíduos e diminui a quantidade de material a ser disposto em 

aterros. 

 Repensar: refletir à respeito dos hábitos de consumo e as consequências 

que isso pode gerar ao planeta. 

Até 2008 as etapas do Projeto de Controle da Poluição eram vinculadas ao envio de 

um relatório anual para o órgão ambiental, cujos indicadores contidos no mesmo 

eram definidos e vinculados ao processo de emissão e renovação da Licença de 

Operação para cada empreendedor. Porém, com a concessão de novos blocos 

exploratórios, houve o ingresso de novas empresas no país. Desta forma, o IBAMA 

estabeleceu normas mais rigorosas para o controle das atividades de E&P de 

petróleo, visando reduzir os impactos ambientais e padronizar os Programas 

Ambientais. Foi então que a NT CGPEG/DILIC/IBAMA nº 08/08 teve sua publicação, 

e 22 de Março de 2011 foi integralmente substituída pela NT CGPEG/DILIC/IBAMA 

nº 01/11, em, que continua em vigência até o presente ano de 2015 (SILVA, 2012). 

A NT nº 01/11 estabelece ao empreendedor que reporte os quantitativos de resíduos 

gerados, armazenados e destinados, além de suas formas de tratamento e 

disposição final utilizadas. Também exige a definição de metas quantitativas para a 

redução dos resíduos gerados nas atividades de produção e metas percentuais para 

a disposição dos resíduos nas atividades de perfuração. No escopo do 

gerenciamento de resíduos, esta nota resolve que as informações deverão ser 

reportadas em um modelo de relatório específico, disponibilizado pelo IBAMA 

(IBAMA, 2011a; SILVA, 2012). 

O desempenho do gerenciamento de resíduos, no que diz respeito a relação entre 

as metas e os indicadores estabelecidos neste projeto, deve constar no Relatório 
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Ambiental que ao final da pesquisa será analisado pelo CGPEG/IBAMA. O técnico 

ambiental a bordo é responsável pela atualização dos indicadores de quantidade de 

resíduos gerados durante o projeto. As metas de redução de resíduos são baseadas 

nos resultados dos 2 (dois) empreendimentos anteriores, obtidos pela empresa e 

embasadas nos seguintes itens, de acordo com a NT mencionada acima (IBAMA, 

2011a): 

Quantitativos absolutos: Total de cada tipo de resíduo sólido e efluente gerado na 

unidade ou embarcação e descartado no mar; Total de cada tipo de resíduo gerado 

na unidade ou embarcação e desembarcado; Total de cada tipo de resíduo gerado 

no conjunto de empreendimentos da empresa e desembarcado; e Total de cada tipo 

de resíduo para cada tipo de disposição final. 

Quantitativos relativos: Indicador de geração a bordo (sobre o qual deve ser 

estabelecida a meta de redução de geração); Total gerado e desembarcado de cada 

tipo de resíduo, dividido pelo número de trabalhadores da unidade ou embarcação e 

pelo número de dias da atividade reportada no relatório (g/homem.dia); Indicador de 

disposição final em terra (sobre o qual deve ser estabelecida a meta de disposição 

final) com o total de cada tipo de disposição final, para cada tipo de resíduo, em 

relação ao total gerado e desembarcado do respectivo resíduo (porcentagem). 

 

5.2 Classificação dos resíduos 

 

A Norma da ABNT NBR 10004, revisada em 2004, indica a classificação dos 

resíduos de acordo com seus riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, 

apontando quais resíduos devem ser mais rigidamente controlados e manuseados.  

 

1) Resíduos Classe I – Perigosos: Apresentam risco à saúde pública ou ao meio 

ambiente (periculosidade) ou possuem características de inflamabilidade, 

corrosividade, reatividade e/ou patogenicidade. 
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2) Resíduos Classe II – Não Perigosos:  

 Resíduos Classe IIA - Não Inertes: São os resíduos que não se enquadram 

em resíduos Classe I (perigosos) ou em resíduos Classe B (inertes), e podem 

ter propriedades como biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade 

em água. 

 Resíduos Classe IIB – Inertes: São aqueles que não possuem em seus 

constituintes solubilizados uma concentração superior aos padrões de 

potabilidade da água. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 – Fluxograma para classificação de resíduos gerados (NBR 10004) 

 
Fonte: Autora 
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5.3 Segregação dos resíduos 

 

Para descartar os materiais em seu coletor específico, o mesmo deve estar limpo, os 

vidros sem tampas, as madeiras sem pregos e os papeis e plásticos sem outros 

resíduos como matéria orgânica, produtos químicos ou óleo. 

Para os resíduos sólidos, é necessária a instalação de coletores para facilitar a 

segregação. Os coletores devem ser posicionados em locais de fácil acesso e 

distribuídos pela embarcação de maneira eficaz, contemplando a demanda de 

recebimento nos diversos pontos de geração de resíduos. Cada coletor deve 

apresentar a cor correspondente ao tipo de resíduo que nele deve estar contido, 

seguindo a Resolução CONAMA nº 275/01, que estabelece, de acordo com os 

padrões internacionais, o código de cores para a segregação de resíduos. No 

Quadro  2 encontram-se as cores definidas pela legislação com seus respectivos 

materiais para descarte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Além da cor especifica, cada coletor deve apresentar a identificação escrita em 

língua portuguesa para cada tipo de resíduo, e quando necessário, na língua 

estrangeira condizente com a tripulação. Caso seja utilizado saco plástico no coletor, 

este deverá ser, ou transparente, ou da cor correspondente ao seu coletor. 

Quadro  2. Padrão de cores, de acordo com o CONAMA, para 
segregação de resíduos sólidos 

COR RESÍDUO 

AMARELO Metal 
AZUL Papel e papelão 
BRANCO Resíduos ambulatoriais e de serviços de saúde 
CINZA Resíduo em geral não reciclável ou misturado, 

ou contaminado não passível de separação 
LARANJA Resíduos perigosos 
MARROM Resíduos orgânicos 
PRETO Madeira 
ROXO Resíduos radioativos (cartuchos de impressão, 

baterias) 
VERDE Vidro 
VERMELHO Plástico 

 
Fonte: Autora 
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Independente da existência de metas de redução da geração e de disposição final, 

todas as unidades e embarcações devem realizar a segregação dos resíduos 

(IBAMA, 2011a).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para resíduos infecto-contagiosos e perfuro-cortantes deve-se fazer o uso de 

embalagens específicas para este fim. O acondicionamento de lâmpadas 

fluorescentes usadas, para posterior descarte, deve ser em recipiente que 

proporcione segurança para quem manuseia e que não represente risco de 

contaminação ao meio ambiente. As embalagens tetra pak e aerosol também devem 

dispor de coletores específicos. 

 

 

 

 

Figura 13 – Coletores de resíduos utilizados em embarcações sísmicas 

 

Fonte: CGG. Disponível em: <www.cgg.com>. Acesso em jun. 2015. 
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Fonte: Bio-Brasil. Disponível em: <www.biobrasil.com.br>. Acesso em jun. de 2015 

Figura 14 - Embalagem adequada para o descarte de material perfuro-cortante 

 

 

Fonte: Contelixo; Mazurky; Megacaravelle. Disponíveis em: <www.contelixo.com.br>; 
<www.mazurky.com.br>; <www.megacaravelle.com.br>. Acesso em jul. de 2015 

 

Figura 15 - Embalagem adequada para o descarte de lâmpadas fluorescentes 

 

 

http://www.contelixo.com.br/produtos_detalhes.php?idprod=83
http://www.megacaravelle.com.br/
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Fonte: CGG. Disponível em: <www.cgg.com>. Acesso em jun. 2015. 

 

Figura 16 - Embalagem adequada para o descarte de embalagens aerosol 
e tetra pak 

 

Fonte: CGG. Disponível em: <www.cgg.com>. Acesso em jun. 2015. 

Figura 17 - Exemplo de cartaz informativo para segregação de resíduos 
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5.4 Controle de resíduos 

 

A embarcação deve ter um controle diário tipológico dos efluentes e resíduos 

gerados e armazenados a bordo. Além de rotinas de controle, como listas de 

resíduos e efluentes, por peso e tipologia, para facilitar a descarga dos mesmos e 

também possibilitando o rastreamento ao longo de toda a trajetória (descarga, 

transporte, distribuição e destinação final). A segregação dos resíduos tem como 

objetivo reduzir o impacto ambiental, melhorar a qualidade de vida, gerar senso de 

colaboração e responsabilidade na tripulação da embarcação e economizar recursos 

(IBAMA, 2011a; SANTOS, 2012).  

O quantitativo dos resíduos a serem transportados deve estar de acordo com o 

Manifesto de Transferência e de Transporte (um exemplo de Manifesto de 

Transporte no Estado do Rio de Janeiro encontra-se no ANEXO C do presente 

trabalho), que deve ser enviado para o empreendedor e para a empresa que fará o 

deslocamento dos resíduos; nenhum resíduo pode estar sem o seu devido 

manifesto. As empresas contratadas para realizar a coleta e transporte, bem como 

os aterros sanitários e industriais, devem estar em dia com os licenciamentos e 

certificações junto ao órgão ambiental estadual (IBAMA, 2011a). 

  

5.5 Incineração 

 

De acordo com a Resolução do CONAMA nº 316/02, o tratamento térmico é danoso 

e não recomendado, e é aceito somente em casos de comprovada necessidade, 

portanto a embarcação deve lacrar este equipamento enquanto permanecer no 

Brasil. Caso a empresa opte pela incineração a bordo, terá de comprovar que 

atende ao estabelecido no Anexo VI da MARPOL (em vigor no país por meio do 

Decreto Legislativo nº 499, de 2009) e todos os requisitos dispostos na Resolução 

CONAMA nº 316/02, e a incineração a bordo somente poderá ocorrer depois que a 

Coordenação Geral aprovar o uso do incinerador (IBAMA, 2011a).  
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Se houver a necessidade da incineração em terra como disposição final para 

resíduos em detrimento, será necessária uma série de controles e medidas 

mitigadoras, de acordo com os órgãos ambientais estaduais, com seus respectivos 

estudos de impacto ambiental (IBAMA, 2011a). 

 

5.6 Descarte de efluentes e resíduos no mar 

 

5.6.1 Efluentes sanitários e águas servidas 

 

Este item contempla as águas de chuveiros, pia, lavagem de roupa, vaso sanitário, 

etc. Estes itens não podem ser descartados a uma distância menor de 3 milhas 

náuticas da costa (NM); na distância entre 3 e 12 NM da costa podem apenas ser 

descartados após passar por sistema de tratamento; já acima das 12 NM pode-se 

descartar estes efluentes com a embarcação em movimento. Se nenhuma das 2 

(duas) últimas condições pode ser atendida, estes resíduos devem ser armazenados 

em um tanque de contenção para futuro descarte em terra. Em cada descarte 

deverá ser realizada a medição (com equipamento de precisão) e o registro do 

volume de efluente a ser descartado (IMO, 2006; IBAMA, 2011a).  

 

5.6.2 Efluentes oleosos 

 

Este item inclui a água de convés e das demais áreas sujas da embarcação, este 

efluente somente pode ser descartado se o teor de óleo e graxa (TOG) respeitar a 

faixa igual ou inferior a 15 ppm. Em cada descarte deverá ser realizada a medição 

(com equipamento de precisão) e o registro do volume desses efluentes (IBAMA, 

2011a).  
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5.6.3 Resíduos alimentares 

 

É o único resíduo sólido que pode ser descartado no mar, os mesmos devem ser 

triturados até apresentar tamanho máximo de 25 mm, e então podem ser 

descartados a partir da distância mínima de 3 (três) NM da costa. Em cada descarte 

é preciso realizar a pesagem (com equipamento de precisão) destes resíduos (IMO, 

2006; IBAMA, 2011a). 

 

5.7 Armazenamento de efluentes líquidos e resíduos sólidos na embarcação 

sísmica 

 

Para o armazenamento a bordo, os efluentes líquidos e os resíduos sólidos 

perigosos devem ser acondicionados em recipientes que resistam ao material 

poluente. Estes recipientes devem ficar posicionados de forma que seu conteúdo 

não venha gerar riscos à tripulação ou visitantes, bem como ao ambiente marinho. 

Também se deve ter o cuidado para que os resíduos recicláveis não sejam 

contaminados por óleo e/ou produtos químicos (IBAMA, 2011). No geral, todo 

resíduo em armazenamento na embarcação deverá ser mantido em local próprio, 

bem sinalizado e protegido de intempéries. 

 

5.8 Transporte marítimo/desembarque de resíduos 

 

As coletas e transportes marítimos devem ser feitas somente por embarcações 

certificadas pela Marinha do Brasil. O transporte terrestre, da mesma maneira, deve 

ser legalmente constituído, com as devidas licenças adquiridas pelo órgão ambiental 

competente do Estado em que se encontram.  

As embalagens utilizadas para o transporte e desembarque dos resíduos (big bags, 

caçambas, tanques para resíduos líquidos) sempre devem estar identificadas com o 

tipo de resíduo que contêm e nome da unidade marítima ou embarcação geradora. 
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A identificação deve estar em língua portuguesa, mesmo havendo identificação em 

língua estrangeira. Além disso, os resíduos não devem ser transportados junto com 

pessoas, alimentos, rações ou animais (FREIRE, 2009). 

 

5.9 Armazenamento temporário e disposição final dos resíduos 

 

O armazenamento temporário é o intermédio entre a geração e a disposição final 

dos resíduos. O ideal é que seja armazenada a menor quantidade possível de 

resíduos durante o menor tempo na embarcação. Porém, os resíduos que aguardam 

a disposição final na mesma empresa onde foram armazenados, segundo a 

CGPEG, são considerados como resíduos que receberam a respectiva disposição 

final assim que entraram na empresa (IBAMA, 2011a). 

As atividades de armazenamento temporário e de disposição final somente podem 

ser realizadas por empresas, cooperativas ou outro tipo de organização constituída 

legalmente para este serviço, portanto necessitam das devidas licenças ambientais 

ou autorização, emitida pelos respectivos órgãos ambientais dos Estados onde 

ocorre o serviço (IBAMA, 2011a). 

Para realização de tratamento e/ou destinação de resíduos, deve ser escolhida a 

forma que menos gere impacto no ambiente, incluindo: 

 Logística reversa pós-consumo: que retorna aos respectivos fabricantes os 

resíduos originados na utilização de seus produtos;  

 Reuso e recondicionamento: essas duas formas de tratamento são 

aplicadas principalmente em resíduos de tambores e bombonas plásticas;  

 Rerrefino: para substâncias oleosas onde por processo industrial removem-

se os contaminantes;  

 Reciclagem: utilizada para o tratamento e destinação de praticamente todo o 

quantitativo de resíduo reciclável gerado na embarcação, como papel, 

plástico, vidro, latas de alumínio, metal, tetra pak, este tratamento é utilizado 

somente para os resíduos não perigosos, de acordo com a NBR 10004. 
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A NT CGPEG/DILIC/IBAMA nº 01/11 define que, para os resíduos perigosos, não 

pode ser adotada a nomenclatura “reciclagem” como forma de tratamento, então sua 

disposição final deve ser classificada, por exemplo, como descontaminação, 

rerrefino ou coprocessamento (ABREU, 2005; SANTOS, 2012). 

Deve-se controlar e registrar todas as formas de disposição final para cada tipo de 

resíduo que passe por armazenamento temporário. No PCP, a reciclagem é tanto 

aquela executada por empresas que realizam a transformação final dos materiais 

presentes em determinado resíduo, quanto a triagem realizada por cooperativas ou 

outros tipos de organizações constituídas legalmente para o este serviço, as quais 

recebem os resíduos e repassam a outras empresas intermediárias, ou ainda as 

empresas de transformação final de materiais. Já para a CGPEG, a triagem dos 

materiais feita por outras empresas é considerada como armazenamento 

temporário, e não como reciclagem.  (IBAMA, 2011a).  

A disposição final ainda pode ser a descontaminação, que descaracteriza o resíduo 

permitindo que o mesmo seja disposto em aterros e é geralmente usada para 

resíduos hospitalares e lâmpadas fluorescentes; o coprocessamento, que é utilizado 

para os resíduos contaminados que se transformam em insumo energético, 

principalmente em indústrias de cimento; as estações de tratamento de efluentes, 

quando os resíduos líquidos não se encontram de acordo com o permitido pelo 

órgão ambiental para descarte no mar; ou ainda a disposição em aterros sanitários e 

aterros industriais (SILVA, 2012).  

O aterro sanitário é destinado para resíduos não perigosos e deve seguir as 

recomendações da ABNT NBR 13896. O local é projetado para receber esse tipo de 

resíduos, com impermeabilização do solo, sistema de drenagem e remoção de 

líquidos que percolam através dos resíduos ali estocados. Esse líquido percolado 

deve passar por tratamento, bem como os gases resultantes da decomposição dos 

resíduos, e ainda é obrigatório o monitoramento da água subterrânea para minimizar 

os impactos ambientais (FREIRE, 2009; SILVA, 2012).  

Já o aterro industrial se destina ao confinamento de resíduos perigosos, seguindo a 

ABNT NBR 10157, tendo o solo impermeabilizado, com sistemas de drenagem e 

remoção dos líquidos que percolam pelos resíduos. Estes líquidos percolados e os 
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gases gerados também devem passar por tratamento e a água subterrânea deve ser 

monitorada (FREIRE, 2009).  

Caso estes quesitos solicitados para os aterros não estejam satisfatórios, grandes 

problemas de contaminação do ar, solo, águas superficiais e subterrâneas podem 

ocorrer, o que acarretará sérios transtornos para as populações vizinhas e demais 

comunidades beneficiadas pela água que por ventura possa estar contaminada (ICF, 

2011). 

Um problema associado à disposição de resíduos em aterros no Brasil está no fato 

de que, em sua maioria, os aterros são inadequados para o recebimento de 

resíduos, e os que são apropriados estão com sua vida útil chegando ao fim, pois já 

receberam grande quantidade de resíduos. Sem contar que o estabelecimento de 

novos aterros é uma tarefa difícil devido à falta de áreas disponíveis e a resistência 

de comunidades vizinhas (ICF, 2011). 

A CGPEG pede que nos relatórios haja o detalhamento do armazenamento 

temporário de resíduos, principalmente se houver resíduos perigosos. O transporte 

terrestre deve ser feito por veículos devidamente preparados para esta função, e os 

resíduos contaminados devem ser transportados separadamente dos não 

contaminados (IBAMA, 2011a). 

 

5.10 Rastreabilidade 

 

A CGPEG exige que a empresa comprove a rastreabilidade em cada processo de 

licenciamento. Porém, a comprovação dos resíduos gerados nem sempre é 

satisfatória, já que algumas empresas não conseguem confirmar os dados de 

relatórios por meio das fichas e manifestos enviados. Da mesma forma, laudos, 

registros fotográficos e licenças ambientais são enviados com inconsistências. Por 

isso, todos os resíduos gerados, armazenados, transportados e encaminhados para 

suas destinações finais devem possuir a “Ficha de Controle e Disposição de 

Resíduos” (FCDR), que deve os acompanhar durante todo o trajeto, fornecendo as 

informações completas sobre eles (MONI, 2003; ICF, 2011). 
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 Levando em consideração que após o transporte marítimo e desembarque nos 

portos e instalações de apoio, para cada tipo de resíduo, provenientes de diversas 

unidades/embarcações, o armazenamento é feito de forma conjunta 

temporariamente, para permitir uma logística de transporte terrestre mais adequada 

a cada tipo de disposição final, a rastreabilidade dos resíduos de cada 

empreendimento acaba ficando comprometida (IBAMA, 2011a). 

As maneiras de rastrear os resíduos são o acompanhamento in loco e o conjunto 

das análises dos seguintes documentos ou das partes que os compõem: Relatórios 

de implementação do PCP, comparados com o próprio PCP aprovado; Manifestos e 

fichas de controle de resíduos; Licenças ambientais emitidas pelos órgãos 

ambientais estaduais; Laudos de laboratórios constando análises de efluentes 

líquidos; Registro fotográfico das ações de implementação do PCP (IBAMA, 2011a).  

 

5.11 Vistorias nas embarcações 

 

No ano de 2012, foi publicada a NT nº 08, pelo CGPEG/DILIC/IBAMA, com objetivo 

de padronizar as vistorias feitas em embarcações e plataformas envolvidas na 

atividade de E&P.  

Para uma embarcação sísmica estar apta à vistoria e ser aprovada, deve atender 

aos seguintes requisitos: 

 Ter implantado o PCP de acordo com a NT CGPEG/DILIC/IBAMA nº 01/11; 

 Ter implantado o PEAT, com seus devidos treinamentos ambientais sobre a 

atividade a ser realizada no empreendimento; 

 Possuir os treinamentos de emergência cabíveis para sua atividade; 

 Possuir os certificados/licenças ambientais para operação válidos; 

 O sistema de abastecimento de combustível deve ter todos os equipamentos 

(mangotes, válvulas, vedações, conexões) em boas condições. Além disso, 

os pontos de abastecimento devem estar voltados para o interior da 

embarcação, em área contida, com um kit de Plano de Emergência de Navios 
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para Poluição por Óleo (SOPEP - Shipboard Oil Pollution Emergency Plan), 

em cada ponto para o caso de vazamento a bordo;  

 Os coletores de resíduos devem estar etiquetados em português, e caso haja 

tripulação estrangeira, os coletores também deverão apresentar etiquetas em 

inglês; 

 Se os cabos sísmicos forem preenchidos com fluido de flutuação, os mesmos 

devem ser armazenados em local que possibilite a coleta do fluido que por 

ventura possa vazar, o qual deve ser encaminhado para local apropriado;  

 Os Observadores de Mamíferos devem ter uma linha de contato direta com os 

responsáveis por acionamentos e desligamentos dos air-guns na sala de 

controle de sísmica do navio (preferencialmente por meio de rádio). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 18 – Exemplos de SOPEP 

 

Fonte: AVELLAR (2005) 
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6 CONCLUSÃO 

 

A obrigatoriedade do PCP para o licenciamento ambiental é de fundamental 

importância para prevenção de grandes impactos ambientais. Uma das maiores 

razões para cada empreendimento da área de E&P ter que realizar um PCP 

específico é que, ao contrário das atividades industriais, onde geralmente é possível 

definir a localização dos empreendimentos, na área de E&P não há possibilidade de 

escolha. Sendo assim, cada caso possui suas peculiaridades e dificuldades 

particulares, tendo que se analisar a melhor maneira para gerenciar os resíduos em 

cada empreendimento.  

É essencial que as embarcações sísmicas executem as medidas previstas na 

legislação em vigência, visando assim a minimização de impactos ambientais e 

conseguindo mitigar os possíveis danos que o empreendimento possa causar para a 

comunidade e ambiente envolvidos. 

Os projetos ambientais exigidos às embarcações sísmicas, quando executados 

corretamente, são de grande importância e eficácia no desenvolvimento de 

responsabilidade e consciência em relação ao meio ambiente para as comunidades 

envolvidas no empreendimento e à tripulação. 

As atividades de E&P, em sua maioria, podem gerar um impacto negativo ao 

ambiente e comunidades ligadas a ele, porém se forem praticadas de maneira 

correta, seguindo a legislação pertinente, estes impactos tornam-se menores, seja 

com medidas de prevenção ou mitigação de danos. 

Considerando que as atividades de E&P offshore incidem diretamente nas regiões 

em que os empreendimentos se desenvolvem, o gerenciamento de resíduos 

(armazenamento temporário/destinação final) ocorre nos Estados próximos, assim, 

conclui-se que uma maneira de atuar com êxito no controle do gerenciamento de 

resíduos é consolidar e fortalecer as atividades dos órgãos ambientais estaduais na 

fiscalização de armazenamento, transporte e destinação final dos resíduos sólidos 

neles gerados e/ou desembarcados. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao discorrer sobre o tema do presente trabalho surgiram alguns itens pertinentes, e 

de grande importância para futuras pesquisas relacionadas a este tema. Que são: 

1. Para reduzir os impactos ambientais causados pela geração de resíduos, são 

de extrema importância a criação e inclusão de novas tecnologias que 

permitam a reutilização de resíduos, abrangendo não somente os recicláveis, 

mas também novas maneiras de tratamento e disposição dos demais 

resíduos. Podendo assim, desenvolver economicamente o segmento 

industrial de tratamento de resíduos no âmbito nacional; 

2. O fato de a legislação mais específica para o planejamento do PCP ser uma 

Nota Técnica (NT), firmada através de uma coordenação-geral integrante da 

Diretoria de Licenciamento do IBAMA, pode oferecer algum questionamento 

no âmbito legal, ou teria maior peso legal caso a administração pública do 

país transformasse essa NT em um Ato ou Instrução Normativa. 
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ANEXO A - PCS NORTE AMAZÔNICO / SPECTRUM BRASIL 
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ANEXO B - PCS NORTE AMAZÔNICO / SPECTRUM BRASIL 
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ANEXO C - MANIFESTO DE RESÍDUOS – INEA 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INEA. Disponível em: <http://www.inea.rj.gov.br>. Acesso em jun. 2015. 


